PARECER Nº...
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N. 763, DE 2024
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Clarice Ganem, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a oferta de capacitação dos motoristas de transporte por aplicativo para atendimento de passageiros com deficiência ou neuroatípicos.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 29/10/2024 a 05/11/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, vem a mesma a nossa análise, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É o relatório.

A propositura visa, em suma, capacitar os motoristas de transporte por aplicativo para o atendimento a pessoas com deficiência ou neuroatípicas, para melhor integrá-las à sociedade em suas atividades rotineiras.
Nesse sentido, a autora argumenta:

[...] Atualmente, é extremamente corriqueira a utilização de transporte por aplicativo, sendo que as empresas devem estar preparadas para atender todos passageiros. Na prática, o atendimento é realizado pelo motorista, já que é ele que tem contato direto com o passageiro.

Assim, cabe às plataformas proporcionar meios de capacitação aos prestadores de serviço, possibilitando que estes tenham melhores condições para atender os clientes de maneira adequada.

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, barreiras atitudinais são atitudes ou comportamentos que impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.

Considerando que o uso de transporte por aplicativo pode ser um ato rotineiro para muitas pessoas com deficiência ou neuroatípicas, é essencial que sejam mitigadas as possibilidades de imposição de barreiras atitudinais nesse contexto.

Por isso, o treinamento dos motoristas é importante para que, por meio da democratização do acesso a informações confiáveis, seja difundido conhecimento anticapacitista para facilitar a prestação de um serviço essencial com mais qualidade e segurança tanto aos motoristas quanto aos passageiros.
Feita a análise da propositura, verificamos, no que tange a esta Comissão, que a propositura orbita em torno da proteção e da garantia das pessoas portadoras de deficiência, o que, nos termos do artigo 23, inciso II, da Constituição da República, é matéria de competência comum entre todos os entes federativos.

Quanto ao poder de iniciativa, observa-se, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, que é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 763, de 2024.
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